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INTRODUÇÃO


			As últimas décadas têm sido marcadas por uma complexidade nas relações sociais e destas com o ambiente, alicerçadas por um vínculo conflituoso que vem ocasionando diversos problemas de ordem socioambiental. Indo ao encontro dessa reflexão, podemos perceber que a degradação do ambiente natural no final do último século se intensificou demasiadamente, pautada pela exploração dos recursos naturais de modo predatório, sem os cuidados necessários à preservação dos recursos naturais.


			Nesse sentido, observa-se que os debates sobre a crise ambiental – um problema de esfera global – ganharam contornos mais sérios, uma vez que os problemas causados pelas ações antrópicas afetam não apenas o ambiente e seus habitantes, mas também diretamente o desenvolvimento econômico e social dos países (BILGILI et al., 2015; SORRELL, 2015; COOPER; GUTOWSKI, 2017). Conforme discutido por Forman e Wu (2016), o cerne desses problemas refere-se à explosão demográfica com acelerada expansão urbana e agropecuária, assim como a intensificação do consumo por bens não renováveis, cuja produção e/ou manufaturamento afeta diretamente os recursos naturais.


			Como consequência do crescente aumento da população humana, tem-se observado um aumento significativo da poluição do ar e dos ambientes aquáticos e do solo, com consequências por vezes desconhecidas e possivelmente catastróficas. Além disso, tem sido percebida vasta destruição de habitats; perda da biodiversidade da fauna e da flora; esgotamento de recursos naturais com propriedades nutricionais, terapêuticas e outras; bem como contaminação dos lençóis freáticos; acidificação dos oceanos; caça e pesca predatórias; disposição de resíduos sólidos e líquidos em locais impróprios etc. (KUANG et al., 2016; LARSEN et al., 2016; LEONG et al., 2016; SETO; RAMANKUTTY, 2016; TAO et al., 2016; VENTER et al., 2016; D’AMOUR et al., 2017).


			Dentre esses problemas, a poluição advinda da eliminação de partículas pelos setores agropecuários e industriais constitui questão de grande preocupação para a saúde pública, uma vez que tem sido associada a uma diversidade de patologias humanas (YIN; ZHENG; CHEN, 2015; PAL; ELTAHIR, 2016). A China, por exemplo – país mais populoso do mundo e detentor de uma das economias mundiais de crescimento mais acelerado –, publicou em 2010 os resultados do primeiro censo nacional de fontes de poluição; os dados apontam que a descarga de efluentes no país totalizou mais de 209 bilhões de toneladas em 2007. Além disso, os impactos ambientais advindos da atividade minerária, bem como a dessecação e salinização dos oceanos devido à alta evaporação causada pelas alterações climáticas, o desvio dos rios que os alimentam, a emissão de poluentes gasosos, líquidos ou sólidos, além do aumento da temperatura global e de mudanças climáticas – com significativo incremento de desastres e da desertificação de ambientes naturais – constituem outros exemplos das consequências danosas das atividades antropogênicas sobre o ambiente.


			Diante disso, deve-se ressaltar que as alterações nos ambientes naturais podem provocar impactos negativos sobre distintos aspectos das interações humanas, causando, por exemplo, insegurança alimentar (devido a impactos devastadores sobre a produção agrícola e pecuária); estresse hídrico com secas intensas, chuvas fortes e inundações; eventos extremos, como verões mais quentes e secos, e invernos mais rígidos e longos; bem como a vulnerabilidade da saúde humana, com o surgimento e a disseminação de diversas doenças oportunistas e emergentes (LIOUBIMTSEVA, 2015). Logo, constata-se que os desequilíbrios ambientais de magnitude local ou global atingiram um patamar preocupável, ocasionando impactos devastadores sobre diversas regiões. Nas últimas décadas, diversos biomas vêm sofrendo uma variedade de distúrbios ambientais, o que torna salutar que, cada vez mais, medidas sérias sejam tomadas em prol da conservação dos mais variados recursos naturais (STERN; SOVACOOL; DIETZ, 2016). Nesse contexto, é primordial que as pesquisas a respeito dos impactos das atividades antropogênicas sobre o ambiente sejam realizadas, a fim de subsidiar a adoção de medidas de mitigação de impactos, bem como o desenvolvimento de comportamentos sustentáveis.


			Dentre os recursos naturais que vêm sendo fortemente atingidos pelas atividades humanas destaca-se a água, a qual constitui um recurso importante não apenas para o funcionamento dos ecossistemas, mas também para o desenvolvimento agrícola e econômico, necessários para atender às demandas da sociedade. Vale ressaltar que a demanda de água não cresce proporcionalmente à ampliação de medidas de preservação/conservação, estando a adoção de tais medidas muito aquém do necessário. Estudos prévios têm relatado, por exemplo, o aumento considerável da descarga de diversos poluentes químicos nos sistemas aquáticos de todo o planeta, incluindo águas superficiais e subterrâneas, com consequente impacto negativo sobre o fornecimento de água potável à população humana (FILIPOVIC; BERGER, 2015; MUNOZ et al., 2016; BANZHAF et al., 2017).


			Contudo não apenas o lançamento de poluentes é preocupante, mas o represamento dos rios, as captações de água em larga escala, o aumento dos níveis de poluição e a exploração inadequada do solo na agricultura também têm exercido múltiplas pressões negativas sobre os recursos hídricos. Portanto é iminente a implantação de políticas globais de conservação desses recursos que estimulem ou valorizem práticas de exploração sustentável (BATÁRY et al., 2015; HALLSTRÖM; CARLSSON-KANYAMA; BÖRJESSON, 2015; WU; MA, 2015).


			Nessa direção, surgem propostas ligadas à redução do descarte de resíduos no ambiente e à reutilização e maior eficiência no uso da água, o que reduziria os impactos deletérios sobre os ecossistemas aquáticos e o desperdício (COOPER; GUTOWSKI, 2017). Apesar disso, pouca atenção tem sido dada a essas propostas, mesmo diante dos impactos ambientais correlacionados ao iminente crescimento industrial e à geração de resíduos potencialmente tóxicos.


			É fato que as ocorrências relacionadas à atual crise ambiental produziram algumas alterações na sociedade e em suas instituições; porém, dependendo da forma com que as informações relativas a essas mudanças penetram nas percepções dos indivíduos e se refletem em mudanças atitudinais, podem surtir poucos efeitos práticos. Logo, é imprescindível tentar desvencilhar-se do paradigma antropocêntrico, o qual permitia que o ser humano dominasse o ambiente e dele se utilizasse como se este existisse meramente para servi-los (SANTOS; LOPES; SILVA JUNIOR, 2017). O ambiente natural não pode ser visto apenas sob o aspecto econômico, como um recurso à mercê da humanidade, mas também como um todo integrado e interdependente, indispensável à continuidade da vida na Terra (JONES et al., 2016). 


			Nessa direção, vale destacar que os esforços para reduzir os impactos da crise ambiental instaurada devem ser pautados em estratégias viáveis para implementação de mudanças sociais e tecnológicas (STERN; SOVACOOL; DIETZ, 2016). Assim, faz-se necessária a adoção de atitudes/comportamentos mais conscientes e participativos em prol da conservação/preservação ambiental. Entretanto, para garantir a efetividade dessas ações e alcançar um ambiente ecologicamente equilibrado, é fundamental identificar o modo como as pessoas “enxergam” o ambiente (GUNNARSSON et al., 2017; HERNES; METZGER, 2017; MENSAH et al., 2017).


			A forma com que cada indivíduo reage às ações que degradam o ambiente depende intrinsicamente de como esses problemas são percebidos e vivenciados pelo próprio indivíduo (SOUZA; CREMER, 2016); assim, torna-se indiscutível a importância de entender as percepções dos indivíduos sobre as questões ambientais. Conforme discutido por Banha, Diniz e Anastácio (2017), Cebrián-Piqueras, Karrasch e Kleyer (2017), e Fritz-Vietta, Tahirindraza e Stoll-Kleemann (2017), a percepção ambiental constitui uma visão singular, pois propicia a compreensão de como os indivíduos percebem e interagem com o ambiente em que convivem; além disso, uma análise das percepções ambientais pode produzir informações com o potencial de gerar mudanças positivas.


			Tal constatação está alicerçada no fato de que as atitudes individuais ou coletivas frente às questões ou aos problemas ambientais dependem de seus conhecimentos, suas experiências e suas percepções do ambiente ao seu redor. Se a percepção dos indivíduos for pouco abrangente, vislumbrando o ambiente de forma reducionista ou utilitarista, suscita-se a necessidade de averiguar o que gerou ou alicerçou essa percepção tão restritiva e o que pode ser implementado para ampliar suas visões, de modo que contribuam para a conservação/preservação dos recursos naturais, assim como para sua utilização mais racional e sustentável. Portanto se pode dizer também que a análise da percepção ambiental constitui uma importante ferramenta para direcionar trabalhos referentes a estudos ambientais (oportunizando melhor relação “homem X ambiente”) e para contribuir na elaboração de propostas educativas, incluindo políticas ambientais que predisponham à construção de sociedades sustentáveis.
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